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Se os entendimentos 
políticos para definir o pro-
cesso sucessório evoluírem 
como se espera, a oposição 
vai colocar em breve sobre 
a mesa das negociações a 
questão da política econô-
mica. O tema voltou a ser 
discutido enfaticamente 
nos últimos dias, desde a 
rejeição da Emenda Dante 
de Oliveira pela Câmara 
Federal. 

Ainda ontem, como apu-
rou o editor José Casado, 
foi esse o assunto de discus-
são em um almoço no res-
taurante Massimo, em São 
Paulo, do qual participa-
ram o presidente nacional 
do PMDB, deputado Ulys-
ses Guimarães, os econo-
mistas Luciano Coutinho e 
João Manuel Cardoso de 
Mello, o senador Severo 
Gomes e o secretário dos 
Negócios Metropolitanos 
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do Estado de São Paulo, Al-
mino Affonso. 

As conversas partem de 
um ponto básico: qualquer 
que seja o acordo para via-
bilizar a sucessão, terá de 
incluir, para ser chancela-
do pela oposição, defini-
ções precisas sobre a politi-
ca econômica a ser adota-
da pelo governo que surgir 
do entendimento. "As 
águas ainda estão turvas", 
disse a este jornal o sena-
dor Severo Gomes (P MDB-
SP), "mas certamente só 
podemos apoiar um gover-
no que acate as diretrizes 
básicas da politica social 
defendidas pela oposição." 

Este é o ponto, na opinião 
do senador, que vai certa-
mente dificultar o entendi-
mento do lado econômico. 
A adoção de uma politica 
social somente será pos-
sível se houver um rompi-
mento dos acordos com os 
credores externos, que 
obrigam o País a adotar a 

via da recessão e do esem-
prego. 

O rompimento com o 
FMI, portanto, seria o ca-
minho para a retomada do 
crescimento econômico. 
Mas, dentro do próprio 
PMDB, já há posturas me-
nos radicais. A professora 
Maria da Conceição Tava-
res, um dos expoentes en-
tre os economistas da opo-
sição, já admite que a recu-
peração seria possível 
mesmo mantendo o "mal-
dito" programa acertado 
com o FMI. Se o atual go-
verno quisesse, disse on-
tem, no Rio, a economista, 
as folgas fiscal e na balan-
ça comercial poderiam ser 
aproveitadas para a cria-
ção de um programa de 
emergência contra o de-
semprego e para estimular 
a atividade econômica via 
importações mais genero-
sas. 

"Sem a política social 
efetiva, os Lulas e Brizolas 
nos comeriam rapidamen-
te", disse o economista Lu-
ciano Coutinho, diretor do 
Conselho Regional de Eco-
nomia — São Paulo e da 
Fundação Pedroso Horta, 
do PMDB. Um dos autores 
da parte econômica do do-
cumento "Esperança e Mu-
dança", que define as li-
nhas programáticas do 
partido, Coutinho adverte 
que não será possível abrir 
mão de alguns compromis-
sos básicos, como a reto-
mada do desenvolvimento 
econômico, a suspensão do 
pagamento da dívida exter-
na por cinco anos, a refor-
ma tributária e a mudança 
da política salarial. 

Severo e Coutinho lem-
bram que Ulysses Guima-
rães voltou a incluir esses 
pontos em seu discurso no 
Congresso, às vésperas da 
votação da Emenda Dante 
de Oliveira. Apesar dessas 
definições, o professor Dér-
cio Garcia Munhoz, da Uni-
versidade de Brasília, te- 

me que as oposições ve-
nham a assumir o poder 
sem ter à mão um projeto 
econômico consistente. Na 
pior das hipóteses, disse 
Munhoz à repórter Maria 
Clara R. M. do Prado, o 
Brasil caminha para um 
governo de transição com 
algum tipo de compromis-
so com as oposições, e, nes-
se quadro, os partidos têm 
de dispor de um programa. 

O lado econômico da ne-
gociação passa também 
pelo entendimento com os 
setores empresariais. 

A CNI, por exemplo, 
deverá levar a Brasília 
na próxima quinta-feira, 
pela mão de seu vice-
presidente, senador Ga-
briel Hermes (PDS-PA), 
três propostas de sub-
emenda à emenda enviada 
ao Congresso pelo presi-
dente João Figueiredo. A 
principal delas, como ex-
plicou o senador Hermes, 
sugere que o Executivo se-
ja totalmente impedido de 
legislar por decretos-leis. 
Na emenda Figueiredo es-
sa restrição afeta apenas a 
legislação de matéria tri-
butária. 
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